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TERMO DÊ L:ONTRA'TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250089 , QUe í-AZEM ENTRE Sl A Preíeitura Municipal de
Sant<.r .rrniôrrio rlos Lopes, POR INTERt\i,lEDlO DO (A)
PREFEITUR/\ MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EI\,IPRESA M.SANTOS BEZERRA.

Pelo presente instrumento de Conirato, de um lado o Murlicípio de SANTO ANTÔNlO DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNP"I-MF, N" 06.172.72010001-í0,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) INOAN SILVA DA
FONSECA, Secretário Municipal de Educação. e do outro lado M.SANTOS BEZERRA, CNPJ/CPF CNPJ
04.125.354/0001-'í 3, com sede na RUA 13 DE MAIO,No100, CENTRO, Santo Antônio dos Lopes-MA, CEP
65730-000, de agoía em diante denomrnada CONTRATADA(O), neste ato reprêsentado pelo(a) Sr
(a).MARCELO SANTOS BEZERRA, porrador do(a) CPF 856.295. 103-04, têm justo e contratado o
seguinte:

CLÁSULA PRIMÊIRA. OTJ OBJEÍO CONTRATUAL

-{.1.O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÀO DE IV{ATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DESTTNADOS
.TENDER AS NECESSIDADES DA SECRET,A.RIA MUNICiPAL DE EDUCAÇÃO. SEMED.. nas condiçóes

estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referância.
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PREFEIÍUPÁ MUNIC:PAL DE SANTO ANTONIO DAS LOPÊS

1.2. itens contratados:
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Estado cio Maranhão
GOVERNO MUNICíPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PÍefeitura Municipal de SÀnto Antônio dos Lopes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA N,JTONIO DOS LOPES
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICI|.IÂL DE SANTO NT'TTOruIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônie cios Lopes
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PFEFATUAN MUUICIPAL DE SANrO ANÍONIO DOS LOPÉS



Estardo do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PreÍeitura Mr:nicipal de Santo Antônio dos Lopes
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PRTFEII'JRA MUNITIPAL DE SANÍO ANTOIiIO DOS LOPÉS



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
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PREFEITURA MUIJi'IPAT DE SANÍO ÃNÍONIO DOS LOPES
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?RETEÍTURA I'IIJNIC/TAL DE SANTO ANÍONIO DAS LOPES
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPA.U }E SANTO AruTÔruIO DOS LOPES

PÍefeituÍa Municipal de §anto Antônio dos Lopes
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUT.IICIPÀL DE SANTO ANTÓNIO DOS LOPES

Prefeitura iúurlicipal de §anto Antônio dos Lopes
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Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
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Estado du Maranhão
GOVERNO MUNIC|PAL ÜÉ §ANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefeitura Municipàl ue Sarrto,Ar'tônio dos Lopes
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'1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, indepêndentêmente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

2.1. O valor totai deste contratci é de R$; 5r.lü5,,79 (cinque'niâ e urn mil, cento e oitenta e cinco reais e
setenta e nove centavos).

2.2. No valor acirna ,JStão rrrcluírJas tüdas âs despesas oÍdinarias diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos eiou irrrpi,,i;los, encargôs sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administiaçào, írete, segrrro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CLÁUSUL,q TERCEIRA. DA FUNOAMENTAÇÂO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo çle n' 284.2025, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO e

lundamenta-se na Lei no 14.13312021 , de 1o de aóril de 2021 . e suas alteraÇões.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens sêrão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fisôaiizáçàc do contrato, para efetto de posterior verificação de sua
conformidade com as especiÍicações constânt(:s neste Têrmo de Referência e na proposta.

Parágrafo único, C'orazo aciina.;iuicieia 'ser nrorrôgado 1 (urna) vez, por rgual período, mediante
solicitação da CONTRATAÍIA, duia.nte 'ieu transcurso, cievidamente justiÍicada e desde que o motrvo
apresentâdo sejà aceito oeia Adr,ini;traçà0,

4.2, Os bens poderáo ser rejeitados, iro lodrj ou ênr parte, quando e:'n desacordo com as especificaçóes
constantes neste Te.rino ô: Reíêrêíicia c ira prlrrpr:stá; devendo sêr substituÍdos no pÍazo de 3 (três) dias
úteis, a contar dá notificaÇâc dâ L)Õntraiâdâ,,a! luas üustàs, sern prejuízo da apiicação das penalidades.

PREFI|TLIRA I,' U:TIC.PAL JE 
'AUÍA 

ANÍÜNiO DOs LOPES

CLÁUSULÀ SEGLJI.JDI\, I)o VALOR DO coNTRATo
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4.3. Os bens serão recebidos:deÍ nitivámente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade ê qúantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado . :

5.1. Este Côntrato terá validadê e eflcáciil legal iniciando-sê imêdiâtamente após a publicação do seu
exlrato e extendendo-se até 3í de Dezêmbrô tle2025.

Parágrafo único. O período acima 1;ooerá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoriCade cúmpetente ateste que as condiÇões e os preÇos
permanecem vantajosos para a Admirristração, permiticia a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CLAUSULA §EXT,\ " Dü$J ENCARGÔS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçôes Ca CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de toda§ as dúiigaçôes assúfnrdas pela CONTRA TADA, de acordo com o

ll - Receber o objeto no prazo e condições --stabelecidas no '[ermo de Referência;

cLÁUsuLA QUII{TA . oA uGÊNclA E DA EFIcÁch

lll - Notificar a COIiTRAIADA, poi' s§o'it,l,.sobie víiios, defeitos ou incorreçôes veriflcadas no objeto
Íornecido, para que seja por ele subsiiruído, reoaraclc ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

V - Efetuar o pagamenlc à CON-|RAIAD.,\ do valor correspondente ao Íorne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições esiabelecir.tcs nc ÍJrÊserrte Conrrato'

Vl - Aplicar à CONTRATADA sànções rriôtivadas oela inexecução total oú parcial do Contrato;

Vll - CientiÍicar o órgão de represerrtaçác judicial da Procuradoria do IVunicípio para adoção das

rE

PREFEITIIEA :{,U{.11,::!,AL A! s,' n'TO AIÍTO$IO DCS LOPE5

Pará§rafô únieo. Na, hipótese dê a vêiÍficaçáo a que se refere o'subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do pra2o fixado,,ieputâr-Se;i ii:ino rêalizada, uonsumando-se o recebimento deÍinitivo no dia
do esgotâmento do prazo.

4.4. O recebimento próvisdrio ou dêfinitiro ir=o excluirá a responsâbilidade civil pela solidez.e pela
seguranÇa do serviço nêú'ã rêsponsabilidade ético- profrssional oê1a perfeita execução do contrato.

lV - Acompanhar e Í'iscaliza!' ã execuçáü do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pela
CONTRATADA;
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medidas cabÍveis quando ciü descunlprinrento de obrigaçôes pela CONTRATADA;

lX - A CONTRATANTE não responderai por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à exeoução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do CorLtratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA . DOS ENcARGoS DA CoNTRATADA

j"1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
ssumindo conro exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e perfeita execução

cio objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

I - Responsabilizarsc pei.os vícios Ê üa;-i(',9 4eÇoriêntes do obieto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a 27 , do Código de Defesr dc icnsi.r, r;icu; ([.er i-rt' 6.078, cie 1390);

ll - Cr:municar à CONTRAfANTÊ, no prazú nráximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos quê impossibilitenr o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaçâo;

lll - Atender âs determinaÇões regulares emitjdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13,112.321i ê prestar iodo esclarecimento ou informação por eles
solicitados:

lV - Reparar, corrigiÍ, re.nover, recünstruií oij substituir. às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado peic fiscal do cr)ntiat(,, (;s oví,s n,ls qlrais se vêrificârem vícios, dêfeitos ou incoÍreçÕes
resulÍãntes cla execuçáo ou dos rnatr,ii;ris r.iíií.,:'egeiJtr,-

V - Responsabilizar-se pelos vícios e ilar,os Jecoirenies da execuçáo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causad<.r à Acinlinistraçáo oir tcTCeiios, náo reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execirçào contratual pelo Contratante, que ficará aútorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou dí, garantia, caso exigida, o wlor- correspondentê aos danos
sofridcs; :'

Vl - Quando nâo for possíveÍa Veriflcaçãô da regulariCaae n<.r Sistema de Cadasko de Fornecedores
- SICAF. a empresa contratada oeveia síitregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com'a Nota Frscal ç,aiâ fiii3l(iL. É,â(i2$ieÍTto, ss.seguintes §ooumentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidáo corrjurita relativa aos trii;r-,tos fecierais e á Dívida Ativà cia União;
c) certidôes que compíovdÍn a regularir1ade perar',iê a Fazsnda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

PRLIÉ:i'J?À IaLt'i:(|P.AL DE SAN r: ANTANIO DAS !.CPES

Vlll - Explicitamente emitií deoisãc'.sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protêlatóriDs ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
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d) Certidão de Regularidade Co FGTS - CRF: e
ê) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

X - l/ânter durante todà a vigência rii-: criritratrl, ein crrrnpàtibriidade com as obrigações assumidas,
todas as conciições exigidas para iiai),',iiii. prt rrá licit,:Çãü, ou para qualificaÇão, na contratação direta;

Xl - Cumprir, Curir,llé'1úün ô peili:rdir'i1í ;ÍÉür;(:iio t'io r:ontiato e reserva de cargos prevista em lei
para pessoa conl cieficrêÍrciàt ptrrlj I!.:l:r,Ii1:ti:,'.ori llicvi{iêrlciã Sociá ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos DÍüvistas na ieg:s!âi;ào iâ,1. r '1 6);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a qü'r ire relere a ciáusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empr'êr,adús que preencherai,r as referilas vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as infor-rnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus decorrentê dê eveniual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, càso o previsrc inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contralaçâú, ex,jdio quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,11,d, da Ler no 14.133, de 20i-1.

XV - Cumprir, além dos postulados iegars vigentes cie ârnbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segrrrarrÇa do Corrtrata:rie;

7.2. É vedado à CONTRATAUA:

| - A contrâtação-- dê §êividói- !éréricciiiÉ 'ão qkaclrô de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

,j,., ..1.. . ...: ..) ,.- '.,. 
,..,.r ji ., ..

ll - A veiculação àe pobliciclàil8" âeêitd?ilê:sté Cijntídtd, saivô se houver prévia autorizaçâo da
Administração da COM'RAIANTE: e j 

:

lll - A subconÍatação de outra ernprêsa p:rÍa .r íornecin-1ento oo proouto objeto deste Contrato

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equrvalênles das categorias abrangrdas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhisÍas, sociais, previdenciárias, tributárias e Bs demais previstas em legislaçâo
especiÍica, cuja inadipplQnqia não- tlansJçre a respc;nsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunica.r Ao,Fiscal do. contrato, io prazD de 24 (vinte ê quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifiqúe ncj local da execução do objelo contratual.

lX - Paralióar, pór oeterminação cjo Contratante, qualquer atividarde que não esteja sendo executada
de acordo com a boâ técnica ou que ponná ern risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

PREFÉITURA MttirluPA!" t',E SA rO AN'rCMO gOS LOPES
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lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgàos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que der.erão dirirnir (lúvidas e subsidiáio com informações relevantes para
prevenir riscos na execução cont13iuâi.

CLAiJSr.,il.A NiINA - DA DE§PESA

9.1. A despesa corn o fornecimer.tD cic, píudlrto i;e quc tÍata ü Jújetc, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2025 Atividade 0401.121220037.2 009 l',Íariut. e Funcion. da Sec. de Educação , Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de cor rcuil:r).

c!-ÁusuLA olrêy-A --Pp ACoMPANHAMENTO E DA FTSCALIZAÇÃO

8.3. A execução do contratr: será aconrpanhada e fiscaiizacia pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.1113/2A21 , atl. 1 17, caput).

l- O fiscal do contrato arrotará em regislro próprio todas as ocorrêrrias relacionadas à execução do
contráto, determinancjo o que for.necessário para a regularizaÉo das faltas ou dos defeitos
qbservados(Lei n" 14.1.33/24/J,arI. 117,§1e) ) , .,

ll - O fiscal Oo conirato inforrrrá 
" 

,ár, superiores, êm tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaçáo que demandar decisão, ou providência que ultrapasse sua.competência (Lei
no 14.13312021, art. 117, §20).

a) o prazo de valirladel '" ";; ' :'

b) a data da emissác:
c) os dados oo conrrâti; - cirioçlà corllrár.irrig:'
d) o perÍodo respeirivi oi) ê;:êJLjcã.;,r!, L.r,rri'irt,J.

10.1. A CONTRÂTADA davêrá aprêsüírlaÍ r,(ria r;Íuel perã tiquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, nrcdíante r)iciern bai-rüiir;â L, çtrirâti..i ern (;olr ia- corrente ou cheque nominal ao Íorriecedor
no prazo de 10 (d^ez) dias contadob .la a'pre" .:,i |,1i;âo dos docurnentos junto a(o) PREFEITURA IVUNICIPAL

/cE SANTO ANTONIO DOS LOPFJS.

10.2. Considera-se ocorrido o recebinlt;nro ca r,oia ftscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial rJo objeto, o vc,írtíatantê deverá comuricar a empresa para que emita a
nota Íiscal ou fatura com o valor exato .Jii.'rensiôriadc,-

10.4. O setor coÍnpetente pâ-ra pr'ocõrlêr () nagamênto deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elententos neüessz.íics r] êsssnciais do documento. tais como:

it

rP.R!Í§ rlvr^ ry:\4ç.lPtt.?i,;a N r?.a rú N' 3 ?o"§ 
"9,'f)-. 

.

uúUSt,rÀ rdrliMA - ü() PAGÉ.|V!ÉN'rO
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e) o valor a pagar: e
Í) eventuâl dêstaquê {o valor de retençóes tributánas cabiveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE resfrvq-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fôrn,e.cipgs., nãq estúerem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as espeóificações apresentadas e aceitas.

't0.5. Havendo err:o na apresehiáçqô dá'l\lotq iiscal/Fatura. ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até qire o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o pÍaze para pagamênto inrciar-se-á' àpós a comprovação da regularizaÇão da situação, não
acanetqr.rdo quqlqqer,ônui'para o contratsn(e:

í0.6. A Nota Fiscal ou Fatuqa fleverá ser^oqrig4iôriqmente acompanhada da comprovação da regularidaoe
liscal, constatada por maio de c()nsultà r;rr-lir,L .eo SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referrdo

,istema, mediantê consuita aos sítios tíetrônic<ls otiçiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
n'14'13312021' ;4'. : .. rr;:"

10.7. Prêviamente à éíÍrissão'dê rior.É'üi.:'Êr?r1lÇr iô dá câdâ pagâmento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para: , j-. .^ '

a) veriÍicar a rrranuterrção das L:ondiçoei ,:e n::i:ilitacão exigioas no edital;
b) identificar possível razáo rlue irnpi,la ., participaçáio ern licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contÍatâr conr o Porler F'úbilúr, bem como occrrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situaçào 'je irr'eç7ula:r icrar"te rio ccrrtrati.cio. será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize s:ra situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo pooerá sêr proriogaoü u(na vez. por ;i1uai pcríodo, a critério do contratante.

'10.9. Não havendo regularização t,u sendc a Jeíesa considerâiâ improcedeirte, o contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis peia iisc:i.iirzeção da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bern conro quantLr à exrsri;ncia ci+ ;iagan';.rnto cr sêr eíetuado, para que sejam acionados os

^reros pertinentes e necessários f,ara gârant;r lr re'-re-bimentc cle seus créditos.

í0.'10. Persistindo a irregui:,ridâd,-.. o cürinij!larrir, devetá adotaÍ as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos dLr processo aumitristiaiiv.: corresp,.rntie rrte, assegurada ao contratado a ampla

í0.11. Havendo a eÍetiva êxêcuçiio cJo'cihjâió cS pa§ániêntos serão iêalizã dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contr3to, ca$c,ú cLrr';rÍaiadr: não regulaiize sua situação.

10.12. Quando cJô pa§árnrinlo, :;erá -Jl-,etüarlà'rr'irJt'er'çàü ii,rjtitári:-. plÊvi3tà na legislaçâo aplicávei.

Parágrafo único, lr r<jeperrúê n Íêir,)i,rs crr ÍrÉiccuir:ai ce tributc inserido na planilha, no pagamento
serão iéiioos ria íonté ús pêr.ie;;",rrlais 3ili,iJ;reciocs rra leg;slariáo vigente.

10.13. O ccntral3do reguiarnreiie opt,:nte pt,ru i,iniples lJar;iorrai, .ros [ei'rrios da Lei CoÍrpiernentar no 123,

PRt{Í! fu,qA \iutitita'.\L Dí s,\'ttÍo ÀNT.]NtJ Lid: LoPEs
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de 2006, não sofrerá a retenção lributáÍia. quanro aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, e pagamento ficará c'oódioionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, dê que faz jus ao trátarnénto tributáiio Íavordcido previstó na reÍerida Lêi Complementar.

cúusulA DÉciMÁ pRriliÉrRA " bns er-reneçóEs Do coNrRAro

11.1. Eventuais alteragÔÊs cq0tratilAis,Íegêi-sÊ.-ão peia.drsciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O .Contratado, é obrigadQ a,,ac+:t?Í,, ..nqs,.mesmas. cAnd.içges .contratuais, os acréscimos ou
supressõeb que se fizereni neueêsários, atà rr'linrite ije 25% (vinte é ôinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato. :r,..:....,..,..,Ír.r ,,,..-.i .,-. \

1.3. As alteraçóes urlilaterais à q-je se reti:re o incrso I t1o caprt io art. 124 da Lei 14.133!2021 não
poderão transÍigurar o objeto da contrâiaçã(r.

cúu$Ut,A LEc.rllÀ.1 sÉGuNLrA - Do F{EAJUSTE

12.Í. Os preços inicialnrente conriatados sáo fixos e irreajustáveis nú ptazo de um ano contado da data do
orçamento estimacio, ern 28 de Março de 2025

12.2. Após o inteiregrro de trm ano, o ii,,r,:p..;r'.ie ,ri:ll',rnie oe lr.]dicÍo Jo CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, rnedianiç a apitcação, Ír,lír LOI{ í R,41ANl Ê, oc, IPCA - Índice Nacronal de Preços ao
Consumidor Amplo. i-rxcit:,ivamente írari-r as üDÍigaçôes iniciiriias e ccncluícjas após a ocorrência da
anualidade

í2.3, Nos reajustes ê r,t,::,luerries ao l)rir'ri;r'í.;, ., i'1icr.úqi10 ;niÍ)i:nc de urn arro se,'á contado a partir dos
efeitos financeiros uo úitirno rea.iuslii.

^2.4. 
No caso de atraso ou nár:, 0ii,:iga!:rj,:.r ul; lP(.:A, ,: CCNTR/"-I-ANT pagará ao CONTRATADO a

., nportância czrlculada pcla úliinia ,,aria,;ãu.i.í),r.;.J.oa, liqriiranr-io a diterença correspondente tão logo seja

í2.5. Caso o IPCA veitha a ser extir'rto üri (id !'lrr,i:qri(;.r ,'ri;na não pi)ssa ma is ser utilizadr:, será adotado,
em substituição, o que vier a se. detúinrinaci,: ).ri; i:grslação êntão ern vigor.

l/-

12.6. Na ausência de previsác lêgal qÚantô"ao íirdice sui:stitutr-.,, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço r.lo valor remanes,Jenlc, 1:or r;reio de termo acjitivo.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DAI} I$,{FRAÇOÊS E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

'13.Í. Comete iníração administrativã, ,ros tetrnos Ca Lei n' 14.133. de 2021, o Contratado que.

,,àdaíúRi at.,' í":pÁr' ar iiura Ãiiavú

c
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Vlll - Apresentaí-düiláiadãó oiJ o,,ir'fiiie;,,,:,Ç:;: falsa ç) 3iJá t./,1r4 o cei'tame ou prestar declaração
falsa durante a rjispensa êtviroríldo ou u;Íi{,!riilo cú üút)tíi:rroi

lX - Fraur:iat a contralação ou ptaikili ííi.) rÍ,1(ii"i.ticnto na el:ecilçao oo ccntrato;

X - Comportar-se tie rlro,lcr i,liaiÔiie(, üri jlrrttrrér'Íauoe u+ qualquer natuíeza;.',.'^..,.^.
Xl - Praticar atos ilÍcitos oom \istds â iÍ,-sr,ã. ou .rbietivos d;r contratação;

^ll 
- i-ra[cirr ato resrvu ptevrsro llo ar i.. ij- ija L ur Í:- rz-Õ+o, uc t - ue iigusru ue zu rJ

í 3.2. Serão aplicadas ao responsávei .pelas Írrirações admirristrativas acima descritas as seguintes
sanÇões:

I - Der causa à rnex€uirçàü tâfü,4í io .:v,,r,orú,

ll - Der câusa à inexecução parcia; do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamehto oosrserviços pútrliccs ou'àt interesse coletivo;

, :" ! *
lll - Der causa à inexecução total do contíato:

lV - Deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certante;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de íalo superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não efttregar a docuntentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo cie vAiiciade.dê sua proposta;

I - Adverténcia, quando a CONI-ÍiATÊDlt der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposrcão de pensliCurds i-r'rilis grave (art. 'i56, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e conir.rtr:r, q,raird{-l praiicârias as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem i3.1 deste Êditai; seri'pre q're não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. §4o, d:,i Lei);.

lll - Declaração de iiridc'nerC.i;e r.,,aÍi::;i);l .:, i.'-çrrrtÍarâr, qLiandc praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, l,\-, .,(, » .,, llii ur;. - .L-rLú,r': li i 'Jést., Edite,l, berrr como pelas infrações
adminrstrativas prerisi;s r, js inr..',..', ;i. i,'' 'i'jr \r. üii,, Vii ciii l,ii;iÍiq;em â imposição de penalidade
mais gravs iart i5tr. §5". o.: ['r']. ':'' Í '

lV - lvluita'

a) Móratória'de- 1Yo (ufti'r)'.rí: ci*niôi' icir'oiÍl'tÍê atiaso injústificado sobre o valor da parcela

iPEF€ITUEA 6:4ttaih1t- 9; SANTA A)ITONtO i]o' LOPES

Ml - Ensejar o reiardameÍrto oâ exe(;uçáu ou da entiega oo objeto da contratação sem motivo
justificado;
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b) Compênsatória de 3Q7.o (trinte p,.)r' cento) .sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do oblêtq;. . ",,, l

13.3. A aplicação clas sirnçõês previstas iriisii, üüntÍãto nár; exclur, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integr:al do ciano i;4usacl-e,av.l:Qtr i,.!1i'ifit).1'i. ã.1a,r t56, §(r').

í 3.4. Todas as sançõeÜ pr*uisir" iieste Corltçáfo poderáü ser aplica$as.çumulativamênte com a.multa

inadimplida, ate o iimite de.j0 (trinta) iras,

I - Antes da aplicaçáo cja raulta serti i i,:,.rlr:.1'a a cietesa cio intêressado no prazo de 1 5 (quinze) dias
úteis, õontado da oata de sua intirrra,iár,.i.,ii. 15i').

ll - Se a rnulta apiicirda i-: ãi in(.i!r rr.:{i!.üêb cãlriue;u Íoíenr superiores ao valor do pagâmento
eventualmente rjevido pelo (lúi'Jl |rÁ 17.il i i-; à C (iNiTRA'|'ADA, além da perda desse valor, a
diferença será tlesr:ontaca da ii:, airl;; tuÍ!.ri:.-,'Í.,lol bêrá íjollr.(Íâ .judiciaimente (art. 156, §8").

13.5, A,aplicação das sançr;i,o rê,,iiz3r-:.' r . j, , r' r,i:, j(. -iJ ,u àr:, r.ll'risil ai;vo iiue assegure o contraditório e a
ampla cieíesa à CONTRATADA, obse:'vancio-uc ., piücedin)ênto previsto no caput e parágraíos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, pàÍa as penalidaties de rnrpedimento oe I icitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou oontÍatar.

1 3.6. Na aplicação ders sanÇões sérâô c'rrru,<itjruóod ian. 1 56, §'lc):

l- A rratureza e a gravidade.i-: innarçár.r ar)iiiülica,

ll - As peculraridades Cu .::-ii,o íjoni:!'i,iJ,
'i:_:t'": ''

lll - As circunstârici:s ii§ravaníes .,..r ;.isii'-iaiit"s:

lV - os danos <tiro d;ia prii!iviÉiri [,r-ria o \,(,r',li'RA lAii ir;,

V - A irnplanta,çã(:, oü ü aüê ír irç.r.irr:c,r iu .- ., .i,í.-,.Jr'.n'ip cie i;,t=giidacie coníornre normas e orientações
clos órgãos db üoÍ;t!-clê . .': " 

t:. '

í3"7. Os atos previstori. cgm,: ir,Í;açÕes oi{ll',rlr,:-!Ííir!,3: Íia Lúr irJ 'i4..133, de 202j, ouem outras leis de
licitações e contr át()s r.la I.OriirÃi:i, Jf1., .'iii'tr;a,i,jç l.jr,rl;.;rli .-e;ar:, t pificados ccn)ú atcs lesivos na Lei no

12.846, de 2013. àer:ãi; rrit,ta,r,,s 'e' jt;;3J,j§ t.::r;r;.Jrlr:"1Í'ê te. .r()9 Íiresíros autos, observaoos o rito
procedimer ale á;,torioaài t'àr'rpeie?iiii:cliiií,i,iS na?i,iJri'rà ioi iaÂrts9;.

i 3,8. A pbrsonalidade jiiriiiióà dât:)i:lv i'Xnl"y'ir d. ijô'iêlâ §êí dêscônêiüê.ratlá senipi"e que utilizada c.inr
abuso do direito Êara ía,.:ilitarr, encôbilr'oi, ,.risilni,.r. ai a 1,, ática cios ati:; ilíciros previstos nêste Contrato ou
pâra provocar ccnfrlsáú patnn:,r-rríiai,: c, oes.,i,'.:alu, .tcclori a'D üíejros das sariçóes aplicadas à pessoa
ju!^ídrca sêrão êstendidos aos sêrls a(lrnir: rs* i:ij,;rr:s e s5()ic)s üúrr'1 poderes de adnrinistração, à pessoa
jurídica sucêssora ou à ernpresi. c,o mesrrit ;ârr't(i c,:r.rr releçáo de coligação orl controle, de fato ou de

;li í E i ít ;J; íi u * i i i i,í i' tj ; t. w õ À.i íô i I uôo: i IOPES

(art. 156, §71). ,

. ,;. .,,-.: r,-.:..:, ./. \.,. '',.- il ' ,
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í3:9. O CONI-RATAr\ffE'dÉVêfá. irci.l)i?zt,-r'rràxrrnu I5 (quiÍlze) dias úteis, contado.da data dê aplicaÇão dá
sanção, infornràr-'é hiàntêr. afurjÍiz'ai{r6S1ôi.;là,1ôs' r.eltát1\'ü. às- sançóês por ela aplrcadas, para íins de
publicidade no Cadasho Í{acióiial tI:;-.nrpre§r s fÍiit cn6Érs e Suspénsa§(CEIS) e nb Cadastro Naciohal de
Empresas PunidaS (CNEP). lnsúúíôos ricíàírrb;ro dolPôder Elxecutiúo Federal (art. 161).

13.10: As sánçõe§ c{e imperliríreúó: Oê.iiiôitaiie iontrátàr,e déôlâraçãó de inidoneidade parã licitãroú
contratâr são passíveis de rêabilftàÇãó rrã fcirmJ duarl. 163 cia Lei o" 1'4.133t21.

:.. 1,.,. i:r ,ti .., ,,

. CLÁUSUtA.DÉCIMA Qí.'ÁR'fA. - DA.FXTINçÃO CONTRÀTUAL

^1.1. O contrato pode ser extinto antes ciÉ (;rii,iancjas ai obriguções nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algunr dos moti,,tis ptovi.iLo-,;ü.,rtri-io l:17 da Lei nu 14.133, de 10 de abril de 2021, betn
como amigavelmênte, asseguradcs o ci;iirr àLiiicrio r ã árnljlá deÍêsd.

drreito, coÍn a CONÍRATAOA,T ob§êi';irdos, i.'rn iodos os cásos; ô contiaditório, a ampla dêfesa e a
obrigatoriedade:dê aÀálisê jÍiridicz Érévrâ iâri iú0)

Parágraío único. Nesia hr6.'Í-rr-, .i),;\ -,;;r "l.iãr 'iLé;n',':.;'artiEus 
138 e 139 da nresma Lei

'14.2. O termo de rescisào, sê;l-rtr:€ Çu; póo-;vi.. ".,ii ;,Íeüeü;(io

a) Balanço dos ev,,!ics (:criu'aiJarrs já ,.'. ,,,r,rirl:rs.ri, par'-;,aiíneíi:- cumptidos;
b) Relaç:ão ci,.rs paç?uritlics já Liàrriaiiu., :; .:,rida rjevitj,.,.;;
ci in,'t"r, i.uçon.. e irL,tras. " 

i'"

15,J. Os casos !r rissca bc, ctr, dc.;acidí)s ; ü;., CL,r'J-t liA lr.,i.l II:, sc-g;, rdo as disposigoes contidas tra Lei no
'14.133, de 2021 c ceora;s n(};iri:us [",',i.;iq:l, úi],iüjrrr,,is u, su bsi.Ji:t'iarnente, segundo as disposições

^lntidas na Lei no 8.078, ile 199() 'Cccifi?J .iê Uc:e'a oo C',.,r11i-iniir-ioi - e ncrÍnas e pritrcípios gerais dos
-ontratôs.

CLÁUSULA DECIMA-SEXIA. Dii Ê-ORÜ, BA§E LÊGAL Ê FORMALIDADES

16.í. Fica eleito o ljoro tia ci,"ia<Je'cie Êp.r.:'i'(jl ,-iS fÔNlO DOS LOPES, parâ dirimir os litígios que
decorrêrem da e^ecuçâr.r:tiestÉ -iàirríô'ú-à ii,irjlã.trJ1 .lüe não possáín ser' coÍnpostos pela conciliação.
conforme art. 92, §rl da'Lei n' 1i.13312i. 

-1' '

16.2. Paia firmeza é c,-',iiiá:oiôiliin'oé: ríãii'ldÍi'ãr"6irti,á, 'ihrie Si'. ajt,siado e contiatado, é lavrãdo o
presênte termo, êm 9?.(i;q:..r,i:lii.:19.l;!::: :.:i,,._-l.l'1,.:,ilr.-i.çirois de lido e achâdo conforme, é assinado
pelas partês ct'àtralan{esle oéras ie,iiiíirrú,ü 

" 
.::t,..i',.i.,:i.' '

FREF.IT,:R\ t4i:.iLtt>.;,1 r,6 ti,r iO AÀ io^r,O ,OS tôPf-§
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SEC. ÍUUN. DE EDUCAÇAO. SEMED
cNPJ(MF) 06.17 2.7 2010001 - I 0

CONTRATANTF
Dft !rrílo a5rÂádo diaràlrÊírÉ

9,.ú v RcÉLo slríÍos a€28RÂ
oàrur r4rü.1r2ú25 rrr29:!lrr30ü
!tÍifiqr...mhnp! r;v:lnlà, iri eôv hr

M.SANTOS BEZERRA
cNPJ 04.1 25.354/0001 -1 3

CONTRATADO(A)

I

2.

Testemunhas
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